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• Cada um dos itens da prova de verificação de aprendizagem está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo 

com o comando a que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o 

código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Para as devidas 

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão 

ser utilizados para rascunho. 

• Os itens desta prova deverão ser resolvidos exclusivamente à luz das apostilas do Curso de Formação Profissional, deixando-se de 

parte quaisquer divergências entre estas e outras fontes. 
 

-- PROVA DE VERIFICAÇÃO DE APRENDIZAGEM -- 
 

Em relação ao atendimento pré-hospitalar tático (APH-T), julgue 

os seguintes itens. 

1 A padronização técnica de equipamentos e instrumentos 

utilizados no APH-T é regulada pela Diretriz Nacional de 

Atendimento Pré-Hospitalar Tático para Profissionais de 

Segurança Pública, definida pelo Ministério da Justiça e 

Segurança Pública. 

2 Nos cuidados sob fogo, recomenda-se, como procedimento 

de atendimento com risco direto, a reanimação 

cardiopulmonar da vítima. 

3 No APH-T, é importante verificar rapidamente a gravidade 

dos danos causados por ferimento por arma de fogo para que 

se possa decidir se ele irá ser tratado como hemorragia 

maciça. 

4 Existem conceitos básicos que diferenciam o APH-T do 

atendimento tradicional, entre os quais estão o 

relacionamento emocional com o ferido e a possibilidade de 

atuação em condições de baixa visibilidade. 

Com base no protocolo de APH-T, julgue os itens seguintes. 

5 A bandagem de combate é utilizada para controlar 

sangramentos moderados a grandes em membros inferiores. 

6 Uma vez detectado sangramento maciço em área de 

extremidade, deve-se proceder à utilização de torniquete 

emergencial, que não deve ser apertado, ou seja, deve ser 

aplicado sem uso de força. 

7 A técnica de preenchimento de feridas é utilizada para parar 

sangramentos massivos em áreas de transição do corpo e 

também para complementar o torniquete em membros. 

8 O torniquete tático é a ferramenta adequada para uso em 

hemorragias maciças nas extremidades. 

Julgue os itens que se seguem, relativos ao suporte básico de 

vida. 

9 A cianose (pele arroxeada) é um dos sinais de obstrução 

parcial de vias aérea. 

10 Segundo orientação da maior parte dos protocolos 

internacionais, o socorro de uma gestante deve iniciar-se 

com a desobstrução de suas vias aéreas por meio de 

compressões abdominais (manobra de Heimlich). 

11 A profundidade de compressão para a manobra de 

reanimação cardiopulmonar em crianças é a mesma 

recomendada para adultos — 5 cm a 6 cm. 

12 A ventilação é a atividade mais importante da reanimação 

cardiopulmonar, devendo ser realizada duas insuflações a 

cada 60 compressões. 

Julgue os próximos itens, em relação aos direitos humanos. 

13 Os direitos humanos não podem ser derrogados pela vontade 

dos órgãos estatais. 

14 O policial civil deve proteger a dignidade da pessoa humana 

tanto em relação ao autor de uma infração penal quanto à 

vítima, deferindo-lhes tratamento isonômico e equânime. 

15 O rol completo de direitos fundamentais está contido nos 

dispositivos da Constituição Federal de 1988 desde sua 

promulgação. 

16 De acordo com a Resolução n.º 32 da Assembleia Geral das 

Nações Unidas e da Proclamação de Teerã, os direitos 

humanos caracterizam-se pela coerência e fragmentação. 

17 Considera-se refugiada a pessoa que, devido a grave e 

generalizada violação de direitos humanos, é obrigada a 

deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em 

outro país. 

Com relação à história da polícia civil no Brasil e da Polícia Civil 

do Distrito Federal (PCDF), julgue os itens a seguir. 

18 A Guarda Policial da NOVACAP foi criada com efetivo 

especializado, formação técnica policial completa e estrutura 

equivalente à da atual PCDF. 

19 A Lei n.º 2.364/1958, criou o Departamento Regional de 

Polícia de Brasília (DRPB), extinguindo a Guarda Especial 

de Brasília (GEB) e desvinculando completamente a 

segurança pública de Brasília da Secretaria de Segurança 

Pública do Estado de Goiás. 

20 A criação da Divisão de Segurança 

Pública (DSP) pela NOVACAP, em 1957, teve a finalidade 

de suprir a ausência de aparato policial durante a construção 

de Brasília. 

21 A criação da Intendência-Geral de Polícia, em 1808, é 

considerada o marco histórico da origem da polícia civil no 

Brasil. 

22 A instituição denominada Polícia Civil do Distrito Federal 

passou a existir oficialmente apenas após a inauguração de 

Brasília, em 1960. 
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No que diz respeito ao sistema de segurança pública do Brasil, 

bem como à estrutura, à organização e à identidade estratégica 

da PCDF, julgue os itens que se seguem. 

23 A Secretaria de Estado de Segurança Pública do 

Distrito Federal (SSP/DF) é o órgão central do Sistema de 

Segurança Pública do Distrito Federal, tendo competência 

para propor e implementar políticas de segurança pública; 

coordenar o emprego operacional dos órgãos do sistema; e 

integrar as ações entre as forças de segurança, sem afetar a 

autonomia funcional, administrativa e financeira dessas 

instituições. 

24 O Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) foi instituído 

com a finalidade de promover a atuação coesa e integrada 

dos órgãos de segurança pública. 

25 A Lei n.º 13.675/2018 extinguiu a competência do Distrito 

Federal para estabelecer políticas próprias de segurança 

pública, centralizando integralmente essa atribuição na 

União. 

26 A Constituição Federal de 1988 prevê que os municípios são 

obrigados a instituir guardas municipais. 

27 Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 

carreira, atribuem-se, ressalvada a competência da União, as 

funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, incluindo-se as militares. 

De acordo com a legislação que se aplica à PCDF no que diz 

respeito ao Departamento de Gestão de Pessoas (DGP), julgue os 

itens que seguintes. 

28 Conforme entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF), é vedado o exercício do 

direito de greve pelos policiais civis e demais servidores 

públicos que atuem diretamente na área de segurança 

pública. 

29 Em relação aos danos causados ao patrimônio da PCDF, a 

responsabilidade civil do policial civil é objetiva, bastando a 

existência do dano para surgir o dever de ressarcimento, 

independentemente de culpa ou dolo. 

30 O policial civil acidentado em serviço terá direito, no 

máximo, a 90% de sua remuneração durante o período em 

que permanecer inapto para o exercício das atribuições do 

cargo. 

31 A denominada Lei Geral das Polícias Civis já foi editada 

pela União, o que impede que os estados e o Distrito Federal 

exerçam competência legislativa sobre a matéria. 

32 Para os servidores que ingressaram na Polícia Civil do 

Distrito Federal após 13/11/2019, não há garantia de 

integralidade nem de paridade dos proventos de 

aposentadoria. 

Em relação à investigação por meios eletrônicos em fontes 

abertas, julgue os itens que se seguem. 

33 A inteligência de fontes abertas (open source intelligence – OSINT) 

corresponde à mera busca e coleta de dados em fontes 

abertas. 

34 Na OSINT, os ramos da inteligência são isolados entre si. 

35 Entre os operadores de busca que alteram a forma padrão do 

Google de apresentar os resultados, um dos mais relevantes 

para ações de OSINT é o operador hífen, que equivale à 

busca com OR ("ou"). 

36 Conceitualmente, dado negado é aquele cuja obtenção requer 

uma operação de busca, e dado protegido, aquele cujo acesso 

requer credenciamento. 

37 Os motores de busca funcionam por meio de web crawlers, 

serviços da Web que visitam websites, os catalogam e 

seguem os links neles presentes para descobrir novos 

websites e repetir o processo. 

Considerando os conceitos de tecnologia da informação e o seu 

uso na PCDF, julgue os itens seguintes. 

38 Na estrutura tecnológica da PCDF, a tecnologia de 

armazenagem abrange os meios físicos, como discos 

magnéticos ou ópticos, mas não os programas que 

comandam a organização dos dados nesses meios. 

39 A segurança da informação está fundamentada geralmente 

em quatro pilares: autenticidade, confidencialidade, 

disponibilidade e integridade. 

40 Para um maior nível de segurança e prevenção de vazamento 

de informações, foram compradas para o parque 

computacional da PCDF diversas impressoras, de uso 

exclusivo em serviço. 

41 O monitoramento e a otimização constantes dos serviços de 

informação oferecidos, com a identificação de gargalos e 

oportunidades de melhoria, incluem-se entre as práticas que 

contribuem para o aumento da segurança na prestação e 

performance de serviços relacionados à gestão da 

informação. 

Julgue os itens a seguir, que versam sobre segurança da 

informação. 

42 As ameaças à segurança da informação classificadas nas 

categorias genéricas de interceptação e modificação 

costumam ser executadas por malwares. 

43 Os acessos e mudanças de perfil que permitem o uso dos 

sistemas de informação e dos arquivos corporativos da 

PCDF requerem autorização formal do gestor da área. 

44 A credencial de acesso à rede e aos sistemas de informação é 

a identidade do usuário na PCDF, sendo ela pessoal e 

intransferível. 

45 Na PCDF, há uma política de segurança da informação 

própria, à qual se submetem todos os servidores da 

instituição, não se aplicando, entretanto, aos prestadores de 

serviço, que são regidos por contratos específicos. 
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No que se refere aos softwares corporativos utilizados na PCDF, 

julgue os itens subsequentes. 

46 O sistema Proced.NET surgiu da necessidade da PCDF de 

registrar e compartilhar informações cartorárias 

indispensáveis para a investigação de infrações penais. 

47 Os procedimentos de polícia judiciária e os relatórios de 

plantão devem tramitar pelo sistema SEI-PCDF. 

48 Diferentemente do PROCED, no sistema de ocorrências 

policiais — MILLENIUM —, o nível de acesso do servidor 
não limita suas ações no sistema. 

49 O cidadão que presenciar maus-tratos a um animal poderá 

registrar a ocorrência na Delegacia Eletrônica, módulo 

disponibilizado no Portal da PCDF na Internet. 

50 As ocorrências registradas na Delegacia Eletrônica, uma vez 

homologadas, serão encaminhadas para a Delegacia 

Circunscricional, seguindo trâmites diferenciados em relação 

às ocorrências registradas presencialmente em uma 

delegacia. 

51 A unidade que receber um documento externo deverá 

protocolá-lo no sistema Protocolo para que ele possa tramitar 

pela PCDF. 

A respeito dos sistemas PROCED e ATLAS, julgue os seguintes 

itens. 

52 No sistema ATLAS, o módulo de importação permite que se 

importem diversos dados, como os de quebras de sigilo 

telemáticos e dados de arquivos do Excel, e que se 

estabeleçam vínculos de relacionamentos entre eles, quando 

houver. 

53 O sistema ATLAS utiliza a API do Google Maps e integra os 

dados policiais com dados geoespaciais, auxiliando o 

planejamento tático operacional. 

54 Para a manutenção da confidencialidade das informações 

contidas nos processos da PCDF, o acesso ao sistema 

PROCED é restrito e controlado. 

55 As bases do Sistema Nacional do Ministério da 

Justiça (Infoseg) são alimentadas de informações referentes 

aos envolvidos autores em, por exemplo, inquéritos policiais 

e termos circunstanciados, bem como em procedimentos 

apurados para menores de idade através do sistema 

PROCED. 

Julgue os seguintes itens, relativos a telecomunicações na PCDF. 

56 A tecnologia TETRA, utilizada na radiocomunicação digital 

da PCDF, é um protocolo fechado, destinado a operação com 

equipamentos devidamente homologados de um único 

fabricante. 

57 O Centro de Comunicação da Polícia Civil (CEPOL) possui 

prioridade sobre as demais estações que fazem parte da rede, 

sejam elas fixas, móveis ou portáteis. 

58 O acesso à telefonia fixa na PCDF, caraterizado como raro e 

excepcional, é livre e independe de senha, devendo ser feito 

dentro do ambiente da polícia. 

59 Nas comunicações via rádio, deve-se primar pela clareza das 

informações, evitando-se a linguagem por meio de códigos, 

principalmente em assuntos simples. 

60 No modo de operação do tipo rede, a transmissão de sinais é 

feita diretamente entre os interlocutores, dentro do alcance 

de transmissão dos equipamentos utilizados. 

A investigação financeira de infrações penais, em linhas gerais, 

destina-se à identificação e quantificação do proveito econômico 

obtido ilicitamente, à individualização da autoria delitiva com 

base no rastreamento dos valores auferidos e distribuídos, bem 

como à apuração dos mecanismos empregados para ocultar ou 

dissimular a origem ilícita desses recursos. Considerando as 

atividades investigativas desenvolvidas nesse contexto criminal, 

julgue os itens subsequentes. 

61 O afastamento do sigilo bancário incide sobre operações 

financeiras pretéritas já registradas pelas instituições 

financeiras, razão pela qual o pedido relativo ao referido 

afastamento deve delimitar de forma precisa as datas de 

início e término da medida. 

62 O Relatório de Inteligência Financeira (RIF), produzido pelo 

COAF, é o instrumento formal utilizado para o 

compartilhamento de informações com as autoridades 

competentes, sempre que identificados indícios da prática de 

crimes. 

63 O rastreamento financeiro da vantagem econômica obtida 

com a prática criminosa visa, exclusivamente, à 

demonstração do exaurimento do delito, sendo desnecessária 

a realização de diligências investigativas complementares 

quando identificadas movimentações financeiras posteriores. 

64 A etapa inicial de uma investigação financeira (tasking) 

consiste, em síntese, na identificação do fato investigado, de 

sua dinâmica e dos dados já conhecidos, ao passo que a etapa 

seguinte (collection) corresponde à coleta ordenada tanto dos 

dados previamente disponíveis quanto daqueles que serão 

posteriormente necessários para a investigação. 

65 O afastamento do sigilo fiscal pode ser realizado 

independentemente de autorização judicial, desde que haja 

interesse investigativo em crime específico de lavagem de 

dinheiro. 

No que se refere à investigação criminal sob a perspectiva de 

gênero e aos respectivos protocolos de atendimento nos casos de 

violência contra a mulher, julgue os itens a seguir. 

66 Nos casos de violência doméstica que resultem em lesões 

aparentes, após prévia autorização da vítima, o policial 

responsável pelo registro policial deve fotografar as lesões e 

inserir as imagens no sistema corporativo, dispensando a 

vítima de comparecer ao Instituto Médico Legal, mediante 

termo de dispensa. 

67 O rol de medidas protetivas previsto na Lei Maria da Penha é 

taxativo, não sendo possível solicitar medidas diversas das 

previstas na lei, especialmente aquelas que envolvam matéria 

de direito de família. 

68 Nos casos de estupro, mesmo que a vítima seja maior de 

dezoito anos, se ela desejar o acompanhamento presencial de 

pessoa de sua confiança ou de familiar, o atendimento 

policial somente poderá ser iniciado após a chegada da 

pessoa por ela indicada. 

69 Em uma ocorrência de violência doméstica e familiar em que 

o suspeito seja ex-marido da vítima, deve-se consignar, no 

termo de declarações da vítima, entre outras informações, se 

já foram resolvidas as questões relativas a guarda dos filhos, 

direito de visita e pensão alimentícia. 

70 Nos delitos contra a dignidade sexual, caso a vítima relate ter 

sofrido abuso sexual praticado por diferentes pessoas, em 

locais ou circunstâncias distintas, cada fato deverá ser objeto 

de ocorrência policial própria e investigado em inquérito 

policial autônomo. 
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No que se refere aos crimes patrimoniais, julgue os itens a seguir. 

71 O ponto inicial da investigação de crimes contra o 

patrimônio se dá com a notícia-crime e o registro de 

ocorrência, que inexoravelmente exige a realização de 

diligências urgentes e o comparecimento de equipe policial 

ao local; em caso de impossibilidade, a diligência 

necessariamente deve ser realizada pela equipe de 

seguimento. 

72 Via de regra, a investigação preliminar nos crimes contra o 

patrimônio é atribuição da equipe do plantão, responsável 

pelo registro da ocorrência. 

73 No registro de ocorrência policial relativa a roubo em 

residência, o policial deverá questionar a vítima acerca de 

aspectos relevantes da dinâmica delitiva, como eventual 

contato telefônico dos autores com terceiros durante a ação 

criminosa, utilização de luvas, existência e funcionamento de 

sistema de circuito fechado de televisão (CFTV), bem como 

os locais da residência acessados pelos agentes. 

74 Em ocorrências policiais de delitos patrimoniais envolvendo 

veículos, deve-se avaliar, com base nos critérios de utilidade 

e necessidade, a conveniência de encaminhamento do 

veículo à câmara de cianoacrilato, reservando essa medida 

para casos mais graves e de maior complexidade. 

75 No registro da ocorrência policial, de acordo com o relato da 

vítima e o modus operandi do crime, o policial deve, sempre 

que possível, mostrar fotos de suspeitos disponíveis no 

sistema institucional antes do encaminhamento da vítima ao 

Instituto de Identificação, para ajudar na identificação e na 

elaboração de retrato falado. 

Acerca da investigação criminal do tráfico de drogas e dos meios 

de obtenção de prova aplicáveis, julgue os itens a seguir. 

76 Na ausência de autorização formal do investigado, é 

dispensável a autorização judicial para que o Instituto de 

Criminalística proceda à análise dos aparelhos telefônicos 

apreendidos na posse do investigado, uma vez que a 

apreensão lícita dos dispositivos já confere à autoridade 

policial a prerrogativa de acesso ao seu conteúdo. 

77 Com o avanço da Internet e da telefonia móvel, 

especialmente com o surgimento da criptografia ponta a 

ponta no aplicativo WhatsApp, a interceptação telefônica 

deixou de ser um meio relevante de investigação contra a 

criminalidade organizada. 

78 A notícia anônima de crime de tráfico de drogas é suficiente 

para a instauração de inquérito policial, dada a gravidade da 

infração penal e a necessidade de resposta célere do Estado 

ao fenômeno do narcotráfico. 

79 O Conselho de Controle de Atividade Financeira (COAF) é 

competente para receber, examinar e identificar ocorrências 

suspeitas de atividade ilícita; havendo fundados indícios de 

lavagem de dinheiro ou de tráfico de drogas, deve ser 

elaborado o Relatório de Inteligência Financeira (RIF), a ser 

encaminhado às autoridades competentes, que, a seu critério, 

poderão instaurar procedimento de investigação. 

80 Na investigação do tráfico de drogas, o auto de prisão em 

flagrante somente deve ser iniciado após a constatação de 

que a substância apreendida é de fato proscrita, o que é 

realizado mediante o encaminhamento do material ao 

Instituto de Criminalística para emissão do laudo preliminar 

de constatação de substância entorpecente. 

No que se refere à investigação criminal do crime de homicídio, 

bem como a seus aspectos jurídico-penais e procedimentais, 

julgue os itens subsequentes. 

81 No crime de homicídio, é indispensável o exame de corpo de 

delito, direto ou indireto, devendo o cadáver ser oficialmente 

periciado, ressalvadas as situações em que o corpo seja 

destruído ou ocultado. 

82 Ao chegar ao local do crime, a equipe policial deve, 

primeiramente, certificar-se de que a área está segura e, 

constatando que a vítima ainda está com vida ou que há 

pessoas feridas, deve priorizar absolutamente o seu socorro, 

que ganha precedência sobre todas as demais ações. 

83 O crime de homicídio não exige a demonstração de vida 

viável, sendo suficiente a prova de que a vítima nasceu viva 

e com vida estava no momento do cometimento do delito. 

84 O homicídio privilegiado-qualificado é considerado crime 

hediondo, consoante orientação dominante da doutrina e da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

85 A investigação preliminar do crime de homicídio 

compreende quatro fases: acionamento da equipe policial; 

início da investigação do crime de homicídio; formalização 

dos procedimentos cartorários; e comparecimento da polícia 

ao local do crime. 

Acerca do atendimento policial a crianças e adolescentes vítimas 

ou testemunhas de violência, em conformidade com a 

Lei n.º 13.431/2017, o Decreto n.º 9.603/2018 e os protocolos da 

PCDF, julgue os itens a seguir. 

86 Suponha que uma criança de nove anos tenha chegado à 

delegacia acompanhada de sua genitora para o registro de 

ocorrência de violência e que, ao ser atendida no balcão, a 

criança espontaneamente tenha começado a relatar os fatos. 

Suponha, ainda, que, diante da situação, e considerando que 

a notícia do crime chegou de forma fragmentada, com 

lacunas e inconsistências, o policial concluiu que o melhor a 

se fazer era permitir que a criança relatasse tudo 

imediatamente, de forma integral, aproveitando a 

espontaneidade do momento para sanar dúvidas sobre a 

dinâmica da violência, antes que a memória se perdesse. 

Nessa situação hipotética, a conduta adotada pelo policial foi 

correta. 

87 No âmbito da PCDF, a Delegacia de Proteção à Criança e ao 

Adolescente (DPCA) realiza, com exclusividade, os 

depoimentos especiais de crianças vítimas ou testemunhas de 

violência que tenham entre 3 e 10 anos incompletos de 

idade, independentemente de onde o procedimento 

investigatório esteja sendo conduzido. 

88 A escuta especializada, instituída pela Lei n.º 13.431/2017, é 

definida como o procedimento de oitiva de criança ou 

adolescente vítima ou testemunha de violência perante 

autoridade policial ou judiciária. 

89 O registro da ocorrência policial envolvendo criança ou 

adolescente vítima ou testemunha de violência deve ser 

assegurado ainda que a criança ou o adolescente esteja 

desacompanhado, e, havendo acompanhante, a autoridade 

policial deve priorizar a busca de informações com a pessoa 

que acompanha a criança ou o adolescente, de forma a 

preservá-lo. 

90 A tomada de novo depoimento especial de criança ou 

adolescente não é admitida, salvo quando for justificada a 

sua imprescindibilidade pela autoridade competente e 

quando houver a concordância da vítima ou da testemunha, 

ou de seu representante legal. 
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A respeito de segurança orgânica e de aspectos a ela relacionados, julgue os itens a seguir. 

91 A esteganotecnia, que objetiva tornar a mensagem imperceptível aos sentidos humanos mediante o emprego de técnicas 

específicas, é uma das medidas de segurança do conteúdo de textos transmitidos. 

92 A Atividade de Inteligência Policial Judiciária tem como objetivo exclusivo a apuração de delitos. 

93 As medidas de segurança de pessoal aplicam-se não apenas aos processos seletivos e ao desempenho da função, mas também ao 

desligamento de servidor. 

94 A segurança orgânica, compreendida como um conjunto de medidas preventivas integradas, é um dos três segmentos que 

compõem a contrainteligência. 

95 No contexto da segurança da documentação e do material, as medidas de segurança na produção visam, entre outros objetivos, à 

atribuição de um grau de sigilo ao documento, cujo acesso será restrito pelo prazo de 10 anos se o documento for classificado 

como secreto. 

No que concerne a técnicas de entrevista e a aspectos como percepção, atenção e memória, julgue os próximos itens. 

96 Solicitar ao entrevistado que discorra mais sobre determinado aspecto de seu relato, falando, por exemplo, "conte-me mais sobre 

isso", é uma forma exploratória de o entrevistador aumentar seu conhecimento acerca do que está sendo relatado. 

97 Em entrevistas, deve-se tomar especial cuidado com heurísticas e vieses, como a heurística da confirmação, que se apoia no senso 

comum. 

98 Um bom entrevistador, além de dever ser dotado de autocontrole, deve evitar estabelecer o rapport, ou seja, deve afastar qualquer 

tipo de conexão com o entrevistado, para que não comprometa sua objetividade e imparcialidade. 

99 Embora seja importante que o entrevistador tenha, antes da entrevista, uma lista pronta de perguntas, ele deve ser flexível, pois o 

andamento da entrevista pode ensejar a formulação de novas perguntas, bem como a mudança na ordem original dos 

questionamentos. 

100 O entrevistador deve repelir qualquer tentativa do entrevistado de recriar o contexto do fato sobre o qual se pronunciará, pois esse 

comportamento pode evocar falsas memórias. 

Espaço livre 


